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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MF Nº 1.430, DE 4 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre depósitos em processos
administrativos ou judiciais em que figure a União,
qualquer de seus órgãos, fundos, autarquias,
fundações ou empresas estatais federais
dependentes.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no
art. 38 da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre depósitos em processos administrativos ou
judiciais em que figure a União, qualquer de seus órgãos, fundos, autarquias, fundações ou
empresas estatais federais dependentes.

Art. 2º Os depósitos realizados em processos administrativos ou judiciais em
que figure a União, qualquer de seus órgãos, fundos, autarquias, fundações ou empresas
estatais federais dependentes deverão ser realizados perante a Caixa Econômica Federal,
observando-se o disposto no Capítulo VI da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, e
o previsto nesta Portaria.

§ 1º O Ministério da Fazenda indicará à Caixa Econômica Federal os dados
cadastrais dos órgãos da União, seus fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais
federais dependentes.

§ 2º O disposto nesta Portaria aplica-se:
I - independentemente de instância, natureza, classe ou rito do processo;
II - aos feitos criminais de competência da Justiça Federal, inclusive inquéritos

policiais;
III - independentemente da natureza da obrigação, do crédito ou do negócio

caucionado;
IV - ainda que o órgão ou ente público federal referido no caput seja o

depositante;
V - aos depósitos judiciais relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

e à Contribuição Social de que trata a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001,
quando a defesa ou cobrança do crédito for realizada pela advocacia pública federal;
ou

VI - aos depósitos judiciais realizados em razão da liquidação de títulos públicos
federais;

§ 3º O disposto nesta Portaria não se aplica:
I - aos depósitos decorrentes do pagamento de precatórios ou requisições de

pequeno valor; ou
II - unicamente em razão da presença no processo judicial:
do Ministério Público da União, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da

ordem jurídica;
da Defensoria Pública da União; ou
de conselhos de classe e autarquias profissionais.
§ 4º Para os fins desta portaria considera-se:
I - titular: o destinatário, mesmo que presumido, dos valores objetos do

depósito;
II - depositante: a pessoa, física ou jurídica, que pretenda, com o depósito,

caucionar direito ou obrigação, cumprir determinação judicial ou que tenha sido alvo de
busca, apreensão, constrição ou penhora; e

III - órgão ou ente responsável: o órgão, autarquia, fundação, fundo, empresa
ou estrutura pública gestora do crédito, obrigação, negócio, valores, receita ou despesa
pública relacionada ao depósito, podendo exercer essa função:

o órgão da Advocacia-Geral da União de representação judicial da União, de
suas autarquias e fundações públicas, observadas as disposições da Lei Complementar nº
73, de 10 de fevereiro de 1993, nos processos judiciais em que atuarem; ou

o Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, nos inquéritos e procedimentos sob sua condução ou a Procuradoria-Geral da
República, nos feitos criminais de competência da Justiça Federal.

Art. 3º A Caixa Econômica Federal realizará o repasse dos valores depositados
diretamente à Conta Única do Tesouro Nacional e encaminhará à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil os dados referentes aos depósitos acolhidos.

§ 1º Os depósitos realizados em desconformidade com o previsto nesta
Portaria serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro
Nacional, independentemente de qualquer formalidade, com o encaminhamento das
informações necessárias à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

§ 2º A inobservância do disposto neste artigo sujeita os recursos depositados
à remuneração na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, desde a inobservância do repasse obrigatório.

Art. 4º Sistema informatizado a cargo da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil, do Ministério da Fazenda, centralizará os dados relativos aos depósitos, devendo
a Caixa Econômica Federal manter controle dos valores depositados, levantados e
concluídos.

Art. 5º Os depósitos de que trata esta Portaria serão realizados com uso do
Documento para Depósito Judicial ou Extrajudicial (DJE) sob gestão da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - o CPF ou CNPJ do depositante e das partes do processo;
II - o número do processo administrativo ou número do processo judicial,

observada a numeração única de processos do Poder Judiciário;
III - o código de receita relativo ao tributo, crédito ou obrigação caucionada,

conforme orientações da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; e
IV - o valor depositado.
§ 1º O DJE será obtido eletronicamente e recolhido sem necessidade de

deslocamento do depositante a agência bancária.
§ 2º O sistema de geração ou acolhimento do DJE deverá privilegiar a

integração com sistemas do Poder Judiciário e da Administração Pública para favorecer a
validação dos dados essenciais ao depósito.

Art. 6º Sem prejuízo da indicação do código de receita no momento da
realização do depósito, o órgão ou ente responsável deverá fornecer à Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil informações necessárias à classificação ou reclassificação
orçamentária das receitas relativas aos valores depositados.

Art. 7º Diante da necessidade de correção de dados, os registros do depósito
serão retificados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Caixa
Econômica Federal, de ofício ou por provocação do órgão ou ente responsável pelo crédito
caucionado ou do Poder Judiciário.

Art. 8º Conforme dispuser a ordem da autoridade judicial ou administrativa
competente:

I - o depósito será concluído, sem qualquer acréscimo, quando os valores
depositados forem destinados a órgão, ente ou fundo da Administração Pública integrante
do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI); ou

II - os valores serão levantados por seu titular, sendo acrescidos, uma única
vez, de correção positiva equivalente à variação acumulada do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, o depósito concluído será contabilizado
como pagamento na data de ingresso dos valores na Conta Única do Tesouro Nacional,
inexistindo descompasso de atualização entre o valor depositado e o valor da dívida ou
obrigação caucionada, sendo vedado o levantamento para efetivação de novo
recolhimento.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput, os valores serão:
I - debitados, inclusive correção acrescida, à Conta Única do Tesouro Nacional

a título de restituição;

II - contabilizados, sendo o caso, como dedução da respectiva receita em que
houver sido classificado o depósito; e

III - disponibilizados a seu titular em no máximo vinte e quatro horas.
Art. 9º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Caixa Econômica

Federal, conforme suas atribuições, disponibilizarão aos órgãos e entes responsáveis
acesso a relatórios, registros e extratos dos depósitos.

Art. 10. Os valores depositados na Conta Única do Tesouro Nacional até a
entrada em vigor desta Portaria, sendo o caso, serão acrescidos de juros na forma
estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Art. 11. Até a entrada em vigor deste ato, deverão ser adaptados às normativas
previstas no Capítulo VI da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, e nesta Portaria as
demais normas, orientações e sistemas informatizados responsáveis pela geração do DJE,
recepção dos depósitos, sua classificação e gerenciamento.

Parágrafo único. Em até um ano da entrada em vigor desta Portaria, os órgãos
ou entes responsáveis deverão fornecer à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
informações necessárias à classificação ou reclassificação orçamentária das receitas
relativas aos valores depositados antes da vigência deste ato.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2026.

FERNANDO HADDAD

PORTARIA MF Nº 1.463, DE 4 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre medidas de racionalização de gastos e
redução de despesas para o exercício de 2025 no
âmbito do Ministério da Fazenda.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso I e IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto no Decreto nº 11.907, de 30 de janeiro de 2024, e no Decreto nº 12.488, de 30
de abril de 2024, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre medidas de racionalização de gastos e
redução de despesas para o exercício de 2025 no âmbito do Ministério da Fazenda de que
trata o Decreto nº 12.448, de 30 de abril de 2025.

Art. 2º Ficam suspensos os atendimentos de demandas que envolvam o uso de
recursos orçamentários para a sua realização relacionadas à:

I - adequação de leiaute;
II - realização de eventos;
III - aquisição de assinaturas digitais de agências de notícias;
IV - ativação de posto de trabalho terceirizado;
V - ativação de posto de estágio remunerado;
VI - aquisição de bens e mobiliário;
VII - realização de obras, serviços de engenharia e melhorias físicas;
VIII - ativação de serviço de telefonia móvel; e
IX - realização de treinamento e capacitação de servidores.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às demandas:
I - que tenham por objetivo a redução de despesas condominiais, mediante a

racionalização do uso dos espaços físicos;
II - relacionadas à segurança, saúde e acessibilidade; e
II - com nota de crédito emitidas.
Art. 3º Ficam suspensos os processos de contratação em tramitação que

acarretem despesas para o ano de 2025.
Art. 4º Ficam suspensas as emissões de passagens aéreas internacionais na

classe executiva de que trata o parágrafo único do art. 27-A do Decreto nº 71.733, de 18
de janeiro de 1973.

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput não se aplica às passagens
aéreas destinadas ao deslocamento do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 5º O Subsecretário de Assuntos Tributários e Gestão e a Subsecretária de
Gestão, Tecnologia da Informação e Orçamento, em decisão conjunta, considerando os
aspectos de relevância e urgência, poderão autorizar o prosseguimento das demandas
relacionadas às suspensões previstas nesta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

PORTARIA PGAT/PGFN/MF Nº 1.358, DE 23 DE JUNHO DE 2025

Institui o Laboratório de Inovação e Jurimetria da
Procuradoria-Geral Adjunta Tributária

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO TRIBUTÁRIO DA PROCURADORIA-GERAL DA
FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº
73, de 10 de fevereiro de 1993, os arts. 23 e 77 do Anexo I ao Decreto nº 11.907,
de 30 de janeiro de 2024, o art. 83 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e de acordo
com o que consta do Processo Administrativo nº 10951.001109/2025-35, e tendo em
vista o disposto no art. 44 da Lei º 14.129, de 29 de março de 2021, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Laboratório de Inovação e Jurimetria da
Procuradoria-Geral Adjunta Tributária - Lab-PGAT, no âmbito da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

Parágrafo único. O Laboratório de Inovação e Jurimetria da Procuradoria-
Geral Adjunta Tributária - Lab-PGAT consiste em um espaço colaborativo e
multidisciplinar para criar condições favoráveis ao pensamento criativo, à cocriação, à
pesquisa e à troca de experiências e de conhecimentos.

Art. 2º As atividades relacionadas ao Laboratório de Inovação e Jurimetria
da Procuradoria-Geral Adjunta Tributária - Lab-PGAT deverão observar as seguintes
diretrizes:

I - colaboração intrainstitucional, interinstitucional e com a sociedade;
II - promoção e experimentação de tecnologias abertas e livres, observadas

as diretrizes de governança adotadas pela Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação da Procuradoria-Geral Adjunta de Governança e Gestão Estratégica da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

III - uso de práticas de desenvolvimento e prototipação de softwares e de
métodos ágeis para formulação e implementação de processos de trabalho;

IV - melhoria constante do processo de tratamento, consolidação,
armazenamento e disseminação de dados e informações em matéria tributária;

V - fomento à transparência pública;
VI - incentivo à inovação;
VII - fomento ao ecossistema de inovação tecnológica direcionado ao setor

público;
VIII - apoio a políticas públicas orientadas por dados e com base em

evidências, a fim de subsidiar a tomada de decisão e aperfeiçoar a gestão pública;
IX - estímulo à participação de servidores, de estagiários e de colaboradores

em suas atividades;
X - difusão de conhecimento no âmbito da administração pública; e
XI - incentivo o uso da jurimetria como ferramenta de tomada de decisão

e de melhoria da gestão pública.
Art. 3º São objetivos do Laboratório de Inovação e Jurimetria da

Procuradoria-Geral Adjunta Tributária - Lab-PGAT:
I - incentivar e valorizar procuradores, servidores, estagiários e

colaboradores da Procuradoria-Geral Adjunta Tributária que desenvolvem ou pretendem
desenvolver soluções inovadoras;

II - fomentar a geração, a execução e a aceleração de ideias e
oportunidades que possibilitem a produção de inovações que beneficiem as atuações
da Coordenação-Geral do Contencioso Administrativo Tributário e da Coordenação-
Geral de Assuntos Tributários da Procuradoria-Geral Adjunta Tributária;


